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S1­TE01  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  13433.000373/2005­55 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  1801­00.622  –  1ª Turma Especial  
Sessão de  28 de junho de 2011 

Matéria  IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA­ IRPJ 

Recorrente  MARANATA COMERCIAL LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA ­ IRPJ 
Exercício: 2004 

NULIDADE. 

O  enfrentamento  das  questões  na  peça  de  defesa  com  a  indicação  dos 
enquadramentos  legais  denotando  perfeita  compreensão  da  descrição  dos 
fatos  que  ensejaram  o  procedimento  e  sendo  asseguradas  as  garantias  ao 
devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa, não tem cabimento 
a nulidade do ato administrativo. 

INEXATIDÕES MATERIAIS. 

As meras alegações desprovidas de comprovação efetiva de sua materialidade 
não são suficientes para ilidir a motivação fiscal do procedimento. 

LANÇAMENTO DECORRENTE. CSLL. 

Tratando­se de lançamento decorrente, a relação de causalidade que informa 
os  procedimentos  leva  a  que  o  resultado  do  julgamento  do  feito  reflexo 
acompanhe aquele que foi dado ao lançamento principal de IRPJ.  

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto da Relatora. 

(documento assinado digitalmente) 

Ana de Barros Fernandes ­ Presidente 

(documento assinado digitalmente) 

Carmen Ferreira Saraiva ­ Relatora 
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Composição  do  Colegiado:  Participaram  do  presente  julgamento  os 
Conselheiros Carmen Ferreira Saraiva, Guilherme Pollastri Gomes da Silva, Maria de Lourdes 
Ramirez, Magda Azario Kanaan Polanczyk, Marcos Vinicius Barros Ottoni e Ana de Barros 
Fernandes. 

 

Relatório 

I ­ Contra a Recorrente acima identificada foi lavrado o Auto de Infração às 
fls. 04/09, com a exigência do crédito  tributário no valor de R$6.458,76, a  título de  Imposto 
Sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), juros de mora e multa de ofício proporcional apurado 
pelo regime de tributação com base no lucro presumido do ano­calendário de 2003.  

O lançamento se fundamenta na omissão de receitas constatada em razão do 
cotejo  das  informações  constantes  na  Declaração  de  Imposto  de  Renda  da  Pessoa  Jurídica 
(DIPJ), fls. 22/27, na Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), fl. 18 e 
no  Livro  de  Registro  de  Entrada  e  Saída  de  Apuração  de  ICMS,  fls.  35/59.  Para  tanto,  foi 
indicado o  seguinte enquadramento  legal:  art. 224 e art. 518 do Regulamento do  Imposto de 
Renda constante no Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 (RIR, de 1999). 

Em decorrência de  serem os mesmos elementos de provas  indispensáveis  à 
comprovação  dos  fatos  ilícitos  tributários  foi  constituído  o  seguinte  crédito  tributário  pelo 
lançamento formalizado neste processo: 

II – O Auto de Infração às fls. 10/15 a exigência do crédito tributário no valor 
de R$5.847,48 a título de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), juros de mora e 
multa de ofício proporcional. Para  tanto,  foi  indicado o seguinte enquadramento  legal: §§ do 
art. 2º da Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, art. 19 e art. 20 da Lei nº 9.249, de 26 de 
dezembro de 1995, bem como art. 29 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 

Cientificada  em  13/05/2005,  fls.  04  e  11,  a  Recorrente  apresentou  a 
impugnação em 13/06/2005, fls. 86/115, com as alegações abaixo sintetizadas. 

Faz  um  breve  relato  do  procedimento  fiscal.  Discorda  dos  lançamentos 
referentes aos anos­calendário 2003 e 2004. 

Suscita  que  o  lançamento  é  nulo,  tendo  em  vista  a  inexistência  de matéria 
tributável pelas incongruências nas informações prestadas nos documentos fiscais estaduais.  

Estabelece  que  não  restou  comprovada  a  aquisição  ou  a  disponibilidade  da 
renda  e  assim  não  há  que  se  falar  em  ocorrência  do  fato  gerador.  Aduz  que  os  valores 
registrados  no  Livro  de  Apuração  de  ICMS  podem  ser  retificados  no  caso  de  incorreções. 
Defende  que  cabe  à  autoridade  tributária  o  ônus  de  provar  a  ocorrência  do  fato  gerador  do 
tributo  lançado  de  ofício.  Tece  esclarecimentos  sobre  os  requisitos  do  ato  administrativo  e 
sobre os princípios que regem a administração pública. 

Argúi a ausência de opção pelo lucro presumido no ano­calendário de 2003 e 
que não lhe foi dada oportunidade de optar pelo lucro real. 
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Discorda da aplicação da multa de ofício proporcional. 

Com o objetivo de fundamentar seus argumentos interpreta a  legislação que 
rege a questão  litigiosa,  indica princípios  constitucionais que  supostamente  foram violados  e 
cita entendimentos doutrinários e jurisprudenciais em seu favor.  

Conclui 

Diante do exposto, e confiando na sábia decisão que esta Delegacia  tomará, 
pugna a autuada pelo DEFERIMENTO DESTA IMPUGNAÇÃO para ANULAR A 
AUTUAÇÃO,  em  razão  desta  não  ter  se  embasado  em  documentação  probatória 
suficiente para provar a omissão do recolhimento, carecendo o lançamento, portanto, 
de motivação. 

E  ainda,  caso  exista  a  manutenção  do  auto  lavrado,  que  seja  afastada  a 
aplicação de multa moratória a base de 75% (setenta e cinco por cento), em virtude 
da inconstitucionalidade da mesma, reduzindo, assim, a um patamar de 20% (vinte 
por cento), com fulcro no que acima foi exposto. 

Por  fim,  que  seja  concedido  prazo  razoável  à  impugnante  para  que  ela 
apresente  seu  lucro  real  e,  só  depois,  ocorra  o  cômputo  dos  tributos  referente  ao 
período ­base 2003, ocorrendo inclusive à apuração mensal, e não trimestral, já que 
igual prazo não foi concedido pela fiscalização. 

Em  qualquer  das  hipóteses,  que  seja  aplicada  aos  lançamentos  reflexos, 
qualquer  anulação,  revogação  ou  modificação  que  decorra  do  auto  de  infração 
referente ao Imposto de Renda ­ IR, em razão daqueles serem consecutivos deste. 

Pede e espera deferimento. 

Está  registrado como  resultado do Acórdão da 4ª TURMA/DRJ/REC/PE nº 
11­21.474, de 25/01/2008, fls. 123/127: “Lançamento Procedente”. 

Restou ementado 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA­ IRPJ 

Período de apuração: 01/01/2003 a 31/12/2003  

DIFERENÇA ENTRE VALORES DECLARADOS E ESCRITURADOS. 

Procede  a  tributação  do  IRPJ  e  da CSLL  sobre  diferenças  encontradas  pela 
comparação entre valores de receitas declarados ou pagos e valores escriturados no 
Registro de Apuração do ICMS. Os valores informados e atestados como verídicos 
ao  fisco  estadual,  pelo  contribuinte  presumem­se  verdadeiros,  cabendo  prova  em 
contrário, com elementos objetivos. 

TRIBUTAÇÃO REFLEXA. CSLL  

O entendimento adotado com relação ao auto de infração reflexo acompanha 
o do auto matriz, em virtude da intima relação de causa e efeito entre eles. 

TRIBUTAÇÃO  PELO  LUCRO  PRESUMIDO.  OPÇÃO  DO 
CONTRIBUINTE  
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O  lançamento  deve  ser  efetuado  respeitando­se  o  regime  de  tributação 
adotado por opção do contribuinte. 

MULTA DE OFÍCIO ­ INCONSTITUCIONALIDADE. 

Não  está  compreendida  no  espectro  de  competência  das  Autoridades 
Administrativas de Julgamento a apreciação de alegação de inconstitucionalidade de 
lei ou ato normativo federal. 

Notificada  em  06/03/2008,  fl.  131,  a  Recorrente  apresentou  o  recurso 
voluntário  em  07/04/2008,  fls.  132/142,  esclarecendo  a  peça  atende  aos  pressupostos  de 
admissibilidade.  Discorre  sobre  o  procedimento  fiscal  contra  o  qual  se  insurge  e  reitera  os 
argumentos apresentados na peça impugnatória.  

Conclui 

À vista do exposto, demonstrada a insubsistência e improcedência da Decisão 
de primeira instância, requer que seja dado provimento ao presente RECURSO. 

É o Relatório. 

 

Voto            

Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, Relatora 

O  recurso  voluntário  apresentado  pela  Recorrente  atende  aos  requisitos  de 
admissibilidade previstos nas normas de regência. Assim, dele tomo conhecimento. 

Vale  ressaltar que a parcela  litigiosa devolvida para  reexame nesta  segunda 
instância  de  julgamento,  refere­se  aos  lançamentos  de  IRPJ  e  CSLL  referentes  ao  ano­
calendário de 2003. As demais questões atinentes aos lançamentos do ano­calendário de 2004 
devem ser tratadas em autos próprios, uma vez que não são objeto do presente processo. 

A  Recorrente  alega  que  os  atos  administrativos  são  nulos.  Os  Autos  de 
Infração foram lavrados por servidor competente que regularmente intimou a Recorrente para 
cumpri­los  ou  impugná­los  no  prazo  legal.  As  formas  instrumentais  adequadas  foram 
respeitadas, os documentos foram reunidos nos autos do processo, que estão instruídos com as 
provas produzidas por meios lícitos. Foi oferecida à interessada a oportunidade de apresentar, 
no  prazo  legal,  a  peça  de  defesa  acompanhada  de  todos  os meios  de  prova  a  ela  inerentes. 
Ademais,  o  enfrentamento  das  questões  na  peça  de  defesa  denota  perfeita  compreensão  da 
descrição  dos  fatos  que  ensejaram  o  procedimento  e  a  indicação  dos  enquadramentos  legais 
não propiciam a nulidade do ato em litígio. Com referência ao dever de lançar, esclareça­se que 
a  autoridade  administrativa  possuindo  competência  privativa  efetuou  o  lançamento,  cuja 
atividade é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional (art 142 do Código 
Tributário Nacional). Ademais, a Recorrente que fez opção pela tributação com base no lucro 
presumido devendo determinar a base de cálculo dos tributos aplicando o coeficiente sobre a 
receita bruta total auferida no período de apuração (art. 519 e seguintes do RIR, de 1999). A 
receita bruta das vendas e serviços compreende o produto da venda de bens nas operações de 
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conta  própria,  o  preço  dos  serviços  prestados  e  o  resultado  auferido  nas  operações  de  conta 
alheia e ainda os ganhos de capital, os  rendimentos e ganhos  líquidos obtidos em aplicações 
financeiras, as demais receitas, os resultados positivos e valores recuperados correspondentes a 
custos  e  despesas.  Somente  podem  ser  excluídos  da  receita  bruta  as  vendas  canceladas,  os 
descontos incondicionais concedidos e os impostos não cumulativos cobrados destacadamente 
do comprador ou contratante dos quais o vendedor dos bens ou o prestador dos serviços seja 
mero  depositário.  A  Recorrente  deve  manter  a  escrituração  com  observância  das  leis 
comerciais e fiscais, que faz prova em seu favor dos fatos nela registrados e comprovados por 
documentos hábeis e idôneos, inclusive o Livro Caixa, no qual deve estar escriturada toda a sua 
movimentação  financeira,  inclusive  bancária.  A  Recorrente  foi  previamente  notificada  do 
procedimento mediante a emissão do Mandado de Procedimento Fiscal  (MPF), fls. 01/02, do 
Termo  de  Início  de  Fiscalização,  fls.  28/29,  do  Termo  de  Reitimação  Fiscal,  fls.  30/31,  do 
Termo de Constatação e Intimação Fiscal, fls. 32/33, e da Consulta ao Movimento Econômico 
Tributário  da  Secretaria  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  fl.  34/35  e  finalizou  em 
13/05/2005 com a ciência válida dos Autos de Infração, fls. 04 e 11. Nestes termos, mostra­se 
infundada a alegação da Recorrente de a autoridade fiscal não havia apreciado a documentação 
apresentada. No presente caso o servidor competente verificou a ocorrência do fato gerador da 
obrigação  correspondente,  determinou  a  matéria  tributável,  calculou  o  montante  do  tributo 
devido,  identificou  o  sujeito  passivo,  aplicou  a  penalidade  cabível  e  determinou  a  exigência 
com a regular intimação para que a Recorrente pudesse cumpri­la ou impugná­la no prazo legal 
(art. 10  e art. 14 do Decreto 70.235, de 1972). No exercício da  função pública, a  autoridade 
administrativa  corretamente  lavrou  os  Autos  de  Infração  com  observância  de  todos  os 
requisitos  legais  que  lhes  conferem  existência,  validade  e  eficácia.  Foram  asseguradas  à 
Recorrente as garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa (inciso LIV 
e  inciso LV do art.  5º  da Constituição da República Federativa do Brasil  ­ CR  e Decreto nº 
70.235, de 6 de março de 1972). Logo, não lhe cabe razão. 

A  Recorrente  solicita  a  realização  de  todos  os  meios  de  prova.  Sobre  a 
matéria, vale esclarecer que no presente caso se aplicam as disposições do Decreto nº 70.235, 
de 06 de março de 1972. A legislação pertinente ao processo administrativo fiscal estabelece 
que  a  peça  de  defesa  deve  ser  formalizada  por  escrito  incluindo  todas  as  teses  de  defesa  e 
instruída  com  os  todos  documentos  em  que  se  fundamentar,  precluindo  o  direito  de  a 
Recorrente praticar este ato e apresentar novas razões em outro momento processual, salvo a 
ocorrência  de  quaisquer  das  circunstâncias  ali  previstas.  A  Recorrente  não  apresentou  a 
comprovação  inequívoca  de  quaisquer  fatos  que  tenham  correlação  com  as  situações 
excepcionadas  pela  legislação  de  regência,  embora  tenha  sido  previamente  notificada  para 
solucionar as pendências tributárias. Assim, a realização desses meios probantes é prescindível, 
uma vez que os elementos probatórios produzidos por meios  lícitos constantes nos autos  são 
suficientes para a solução do litígio. As formas instrumentais adequadas foram respeitadas e os 
documentos  foram  reunidos  nos  autos  do  processo,  que  estão  instruídos  com  as  provas 
produzidas por meios lícitos. Ademais, é aceitável a apuração da omissão de receitas mediante 
o cotejo das informações constantes na escrituração e os valores registrados na Declaração de 
Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (DIPJ), fls. 22/27, na Declaração de Débitos e Créditos 
Tributários Federais (DCTF), fl. 18 e no Livro de Registro de Entrada e Saída de Apuração de 
ICMS,  fls. 35/59. A metodologia descrita  é coerente com a  legislação como um  instrumento 
para  demonstrar  a  existência  do  fato  econômico  que  se  encontra  no  campo  de  incidência 
tributária. Assim, a solicitação deve ser indeferida. 

A Recorrente discorda do procedimento fiscal. 
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Sobre o lucro presumido, o RIR, de 1999, determina: 

Art.219. A base de  cálculo do  imposto,  determinada segundo a 
lei vigente na data de ocorrência do fato gerador, é o lucro real 
(Subtítulo III), presumido  (Subtítulo IV) ou arbitrado  (Subtítulo 
V),  correspondente  ao  período  de  apuração  (Lei  nº  5.172,  de 
1966, arts. 44, 104 e 144, Lei nº 8.981, de 1995, art. 26, e Lei nº 
9.430, de 1996, art. 1º). 

Parágrafo único. Integram a base de cálculo todos os ganhos e 
rendimentos  de  capital,  qualquer  que  seja  a  denominação  que 
lhes seja dada, independentemente da natureza, da espécie ou da 
existência de título ou contrato escrito, bastando que decorram 
de  ato  ou  negócio  que,  pela  sua  finalidade,  tenha  os  mesmos 
efeitos do previsto na norma específica de incidência do imposto 
(Lei nº 7.450, de 1985, art. 51, Lei nº 8.981, de 1995, art. 76, §2º, 
e Lei nº 9.430, de 1996, arts. 25, inciso II, e 27, inciso II). 

[...] 

Art.224.  A  receita  bruta  das  vendas  e  serviços  compreende  o 
produto  da  venda  de  bens  nas  operações  de  conta  própria,  o 
preço  dos  serviços  prestados  e  o  resultado  auferido  nas 
operações de conta alheia (Lei nº 8.981, de 1995, art. 31). 

Parágrafo  único.  Na  receita  bruta  não  se  incluem  as  vendas 
canceladas,  os  descontos  incondicionais  concedidos  e  os 
impostos  não  cumulativos  cobrados  destacadamente  do 
comprador ou contratante dos quais o  vendedor dos bens ou o 
prestador dos serviços seja mero depositário (Lei nº 8.981, de  

real ou que se refiram a período no qual tenha se submetido ao 
regime de tributação com base no lucro presumido ou arbitrado. 

[...] 

Art.516.A  pessoa  jurídica  cuja  receita  bruta  total,  no  ano­
calendário anterior, tenha sido igual ou inferior a vinte e quatro 
milhões  de  reais,  ou  a  dois  milhões  de  reais multiplicado  pelo 
número  de  meses  de  atividade  no  ano­calendário  anterior, 
quando  inferior  a  doze  meses,  poderá  optar  pelo  regime  de 
tributação com base no lucro presumido (Lei nº 9.718, de 1998, 
art. 13). 

§1ºA opção pela  tributação  com base  no  lucro  presumido  será 
definitiva em relação a todo o ano­calendário (Lei nº 9.718, de 
1998, art. 13, §1º ). 

§2ºRelativamente aos limites estabelecidos neste artigo, a receita 
bruta  auferida  no  ano  anterior  será  considerada  segundo  o 
regime  de  competência  ou  caixa,  observado  o  critério  adotado 
pela  pessoa  jurídica,  caso  tenha,  naquele  ano,  optado  pela 
tributação com base no lucro presumido (Lei nº 9.718, de 1998, 
art. 13, §2º ). 
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§3ºA pessoa jurídica que não esteja obrigada à tributação pelo 
lucro real (art. 246), poderá optar pela tributação com base no 
lucro presumido. 

§4ºA  opção  de  que  trata  este  artigo  será  manifestada  com  o 
pagamento  da  primeira  ou  única  quota  do  imposto  devido 
correspondente ao primeiro período de apuração de cada ano­
calendário (Lei nº 9.430, de 1996, art. 26, §1º). 

§5ºO  imposto  com  base  no  lucro  presumido  será  determinado 
por períodos de apuração trimestrais, encerrados nos dias 31 de 
março, 30 de  junho, 30 de setembro e 31 de dezembro de cada 
ano­calendário,  observado  o  disposto  neste  Subtítulo  (Lei  nº 
9.430, de 1996, arts. 1º e 25). 

[...] 

Art.  923.  A  escrituração  mantida  com  observância  das 
disposições  legais  faz  prova  a  favor  do  contribuinte  dos  fatos 
nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo 
sua  natureza,  ou  assim  definidos  em preceitos  legais  (Decreto­
Lei nº 1.598, de 1977, art. 9º, §1º). 

A Recorrente fez opção pela tributação com base no lucro presumido com a 
apresentação da DIPJ, fls. fls. 22/27 e com os pagamentos efetuados, fl. 19, fixando sua opção 
irretratável para todo ano­calendário de 2003 

Deve determinar a base de cálculo dos tributos aplicando o coeficiente sobre 
a receita bruta total auferida no período de apuração. Este foi o regime de tributação adotado 
pela Recorrente e que foi regularmente observado pelas autoridades fiscais, não sendo cabível 
no  curso da  ação  fiscal  a  sua alteração. A  receita bruta das vendas  e  serviços  compreende o 
produto da venda de bens nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o 
resultado auferido nas operações de conta alheia e ainda os ganhos de capital, os rendimentos e 
ganhos líquidos obtidos em aplicações financeiras, as demais receitas, os resultados positivos e 
valores  recuperados  correspondentes  a  custos  e  despesas.  Somente  podem  ser  excluídos  da 
receita bruta as vendas canceladas, os descontos incondicionais concedidos e os impostos não 
cumulativos cobrados destacadamente do comprador ou contratante dos quais o vendedor dos 
bens  ou  o  prestador  dos  serviços  seja  mero  depositário.  A  Recorrente  deve  manter  a 
escrituração  com  observância  das  leis  comerciais  e  fiscais,  que  faz  prova  em  seu  favor  dos 
fatos  nela  registrados  e  comprovados  por  documentos  hábeis  e  idôneos,  inclusive  o  Livro 
Caixa, no qual deverá estar escriturada toda a sua movimentação financeira, inclusive bancária. 
Com base nos elementos disponíveis então por ela apresentados, a autoridade fiscal apurou o 
ilícito  tributário  da  omissão  de  receitas  mediante  o  cotejo  das  informações  constantes  na 
escrituração  e os valores  registrados na Declaração de  Imposto de Renda da Pessoa Jurídica 
(DIPJ), fls. 22/27, na Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), fl. 18 e 
no Livro de Registro de Entrada e Saída de Apuração de ICMS, fls. 35/59: 

 

 
Trimestres 
do Ano­

Calendário 

Valor da Receita – 
Livro de Apuração de 

ICMS – Auto de 

Valor da 
Receita – 
DIPJ 

Valores de 
Tributos ­ 
DCTF – R$ 

Pagamento 
Efetuado 
IRPJ 

Pagamento 
Efetuado 
CSLL 
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de 2003  Infração 
R$ 

R$  R$  R$ 

1º  78.898,50  0,00  0,00  0,00  0,00 
2º  78.146,12  0,00  0,00  170,20  136,16 
3º  25.656,40  0,00  0,00  0,00  0,00 
4º  98.749,65  0,00  0,00  0,00  0,00 

 

Tendo  em  vista  o  princípio  da  verdade  material  que  informa  o  processo 
administrativo  fiscal,  há  de  ser  considerada  pertinente  a  apreciação  da  prova  documental 
trazida  aos  autos  para  oferecer  a  oportunidade  de  a Recorrente  demonstrar  do  alegado  erro. 
Partindo  do  pressuposto  legal  de  que  a  defesa  deve  comprovar  todas  as  suas  alegações  na 
oportunidade própria (art. 15 do Decreto nº 70.235, de 1996), a Recorrente não juntou novas 
provas aos autos mediante documentos hábeis e idôneos que demonstrem suas afirmativas de 
que  há  incorreções  no  lançamento.  As  suas  meras  alegações  desprovidas  de  comprovação 
efetiva  de  sua  materialidade  mediante  a  análise  de  todos  os  documentos  que  embasaram  a 
escrituração não são suficientes para ilidir a motivação fiscal do exame da matéria,  tendo em 
vista que as provas já constantes nos autos constituem um conjunto probatório robusto de que o 
procedimento  de  ofício  está  correto  nesta  parte.  Por  conseguinte,  este  argumento  não  pode 
prosperar. 

A Recorrente se insurge contra a aplicação da multa de ofício proporcional. 

As  multas  tributárias  se  fundamentam  no  interesse  público  e  têm  como 
pressuposto  a  prática  de  infração  especificada  e  ainda  como  função  a  sanção  pelo 
descumprimento de obrigação  legal. As  leis pertinentes à matéria  são editadas com base nos 
princípios constitucionais, entre eles, os da legalidade e da tipicidade (art. 150 da Constituição 
da República). Ademais, a exclusão da multa ou a sua redução somente ocorrem com suporte 
na legislação tributária. 

O Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, fixa: 

Art. 7º O procedimento  fiscal  tem início com:  (Vide Decreto nº 
3.724, de 2001) 

I  ­  o  primeiro  ato  de  ofício,  escrito,  praticado  por  servidor 
competente,  cientificado  o  sujeito  passivo  da  obrigação 
tributária ou seu preposto; 

[...] 

§ 1° O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito 
passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de 
intimação a dos demais envolvidos nas infrações verificadas. 

A Lei nº 9.430, de 1996, orienta expressamente no seguinte sentido: 

Art. 44. Nos  casos de  lançamento de ofício,  serão aplicadas as 
seguintes multas:  

I  ­  de  75%  (setenta  e  cinco  por  cento)  sobre  a  totalidade  ou 
diferença  de  imposto  ou  contribuição  nos  casos  de  falta  de 
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pagamento  ou  recolhimento,  de  falta  de  declaração  e  nos  de 
declaração inexata;  

[...] 

Art.61. Os débitos para com a União, decorrentes de  tributos e 
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, 
cujos  fatos  geradores  ocorrerem  a  partir  de  1º  de  janeiro  de 
1997,  não  pagos  nos  prazos  previstos  na  legislação  específica, 
serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e 
três centésimos por cento, por dia de atraso. 

§1º A multa de que  trata este artigo será calculada a partir do 
primeiro  dia  subseqüente  ao  do  vencimento  do  prazo  previsto 
para o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que 
ocorrer o seu pagamento. 

§2º O  percentual  de multa  a  ser  aplicado  fica  limitado  a  vinte 
por cento. 

Diferentemente do entendimento da Recorrente, a aplicação da multa de mora 
é  aplicável  somente  nos  casos  de  pagamento  espontâneo  de  tributo  fora  dos  prazos  de 
vencimento e antes do início do procedimento fiscal. De acordo com o princípio da legalidade 
(art.  37  da Constituição  da República)  e  depois  de  excluída  a  espontaneidade  da Recorrente 
com  a  ciência  do  Termo  de  Início  de  Fiscalização,  fls.  28/29,  prevalece  a  multa  de  ofício 
proporcional no percentual de 75% (setenta e cinco por cento) incidente sobre o tributo lançado 
do  ofício  em decorrência de  infração  à  legislação  tributária.  Portanto,  não  cabem  reparos  ao 
lançamento. 

No  que  se  refere  à  interpretação  da  legislação  e  aos  entendimentos 
doutrinários e jurisprudenciais indicados na peça recursal, cabe esclarecer que somente devem 
ser observados os  atos para os quais  a  lei  atribua  eficácia normativa,  o que não  se  aplica  ao 
presente caso (art. 100 do Código Tributário Nacional).  

Em  relação  aos  princípios  constitucionais  que  a  Recorrente  aduz  que 
supostamente foram violados, cabe transcrever o enunciado da Súmula CARF n° 2, que é de 
adoção obrigatória (art. 72 do Anexo II da Portaria MF n° 256, de 22 de junho de 2009, que 
aprova  o Regimento  Interno  do Conselho Administrativo  de Recursos  Fiscais  ­ RICARF),  e 
que assim determina: 

O  CARF  não  é  competente  para  se  pronunciar  sobre  a 
inconstitucionalidade de lei tributária. 

Logo, este argumento não pode prosperar. 

Atinente  à  CSLL,  tratando­se  de  lançamento  decorrente,  a  relação  de 
causalidade  que  informa  os  procedimentos  leva  a  que  o  resultado  do  julgamento  do  feito 
reflexo acompanhe aquele que foi dado ao lançamento principal de IRPJ.  

Em face do exposto voto por negar provimento ao recurso voluntário.  

(documento assinado digitalmente) 

Carmen Ferreira Saraiva 

Fl. 164DF  CARF MF

Emitido em 04/07/2011 pelo Ministério da Fazenda
Autenticado digitalmente em 02/07/2011 por CARMEN FERREIRA SARAIVA

Assinado digitalmente em 02/07/2011 por CARMEN FERREIRA SARAIVA, 04/07/2011 por ANA DE BARROS FERNAN
DES



Processo nº 13433.000373/2005­55 
Acórdão n.º 1801­00.622 

S1­TE01 
Fl. 158 

 
 

 
 

10

 

           

 

           

 

Fl. 165DF  CARF MF

Emitido em 04/07/2011 pelo Ministério da Fazenda
Autenticado digitalmente em 02/07/2011 por CARMEN FERREIRA SARAIVA

Assinado digitalmente em 02/07/2011 por CARMEN FERREIRA SARAIVA, 04/07/2011 por ANA DE BARROS FERNAN
DES


